PARECER N.º     3241, DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 438, de 2005.

De autoria da Deputada Beth Sahão, o Projeto de lei nº 438, de 2005, tem o escopo de obrigar os atletas e aspirantes à carreira esportiva a realizarem exames específicos de condicionamento físico.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Cabe-nos nesta oportunidade examinar o projeto, nos termos do que dispõe o artigo 31 § 1º, do Regimento Interno desta Casa, ou seja, quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.

                      A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em  obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III,  e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146,  inciso III, do Regimento Interno. 

                      Verificamos que o projeto pretende obrigar os atletas e aspirantes à carreira esportiva a realizarem exames específicos de condicionamento físico. 

                             Devemos ressaltar, que a Lei Federal nº 9.981, de 2000, ao instituir normas gerais sobre o desporto, tratou apenas dos atletas profissionais, como podemos verificar ao transcrever o artigo 34, inciso III:  

"Art. 34. São deveres da entidade de prática desportiva empregadora, em especial:" (NR)

I -......................................................................

III - submeter os atletas profissionais aos exames          médicos e clínicos necessários à prática desportiva." (AC)

Com base neste dispositivo e no artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal que atribui competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre desporto, constatamos que o projeto não fere nenhum dispositivo constitucional ou legal, uma vez que trata a matéria de forma mais abrangente, incluindo também os atletas amadores.

Desta forma, a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei  n.º 438, de 2005. 

a) DONISETE BRAGA -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/10/2005

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente
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